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MUNDIAL S.A. PRODUTOS DE CONSUMO 

CNPJ 88.610.191/0001-54 

NIRE 35300342011 

Companhia Aberta 

 

 

ATA DAS ASSEMBLEIAS GERAIS 

ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA DE 29/04/2024 

 
 
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de abril de 2024, às 10h, na 

sede da Companhia, na cidade e Estado de São Paulo/SP, na Rua do Paraíso, nº 148, 14º 

andar, conj.142, bairro do Paraíso, CEP 04103-000. 

 

2. QUORUM: Acionistas titulares de 1.982.809 ações ordinárias representando 79,94% do 

capital social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 

 

3. PRESENÇAS ESPECIAIS: Sr. Aderbal Alfonso Hoppe Contador - CRCSC nº 020036-0-

8 T-SP, Sr. Carlos Alberto dos Santos Contador – CRCRS nº 69.366  e o Sr. Tiago Ferreira de 

Bitencourt – CRCRS n° 84.640, representantes da TATICCA AUDITORES INDEPENDENTES 

S.S. e Michael L. Ceitlin, Diretor Presidente da Companhia. 

 

4. COMPOSIÇÃO DA MESA: Adolpho Vaz de Arruda Neto - Presidente; Marcelo Freitas 

Pereira - Secretário. 

 

5. PUBLICAÇÕES: (a) Editais de Convocação: Jornal Diário Comercial de São Paulo, 

edição dos dias 06, 07, 08 de abril de 2024, página B3; edição do dia 09 de abril de 2024, 

página B3; edição do dia 10 de abril de 2024, página B9; e site 

https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal, do Jornal Diário Comercial, edições dos 

dias 06,07,08/04/2024, página 05; edição do dia 09 de abril de 2024, página 4; edição do dia 

10 de abril de 2024, página 11; (b) Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras 

do exercício de 2023: Jornal Diário Comercial de São Paulo, edição do dia 18/04/2024, edição 

do dia 18/04/2024, página B9; e no site https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal 

do Jornal Diário Comercial, edição do dia 18/04/2024, páginas 9,10,11,12 e 13, além da 

disponibilização nos websites Companhia e da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”).  

 
6. ORDEM DO DIA: 

 
6.1. MATÉRIA ORDINÁRIA: 

 
(i) Examinar, discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações financeiras, 

relativas ao exercício encerrado em 31/12/2023, acompanhado do parecer dos auditores 

independentes; (ii) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício encerrado em 

31/12/2023, conforme Proposta da Administração; (iii) Fixar o número de membros para 

compor o Conselho de Administração; (iv) Eleger os membros do Conselho de Administração, 

nos termos do que dispõe o Estatuto Social da Companhia; e (v) Fixar o montante da 

remuneração dos administradores. 

 
6.2. EM MATÉRIA EXTRAORDINÁRIA:  

https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal
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(i) Aprovar as operações de grupamento e de desdobramento simultâneos da totalidade das 

ações ordinárias de emissão da Companhia, nas proporções de 10:1 e 1:40, respectivamente;  

(ii) Aprovar a atualização do Artigo 5°, caput, do Estatuto Social da Companhia, a fim de ajustar 

o número de ações de emissão da Companhia, em decorrência do grupamento e 

desdobramento das ações ordinárias, uma vez aprovado o referido grupamento e 

desdobramento simultâneos;  

(iii) Aprovar a atualização do Artigo 7°, caput, do Estatuto Social da Companhia, a fim de ajustar 

o limite de ações para emissão independentemente de reforma estatutária, em decorrência do 

grupamento e desdobramento das ações ordinárias, uma vez aprovado o referido grupamento 

e desdobramento simultâneos;  

(iv) Aprovar a inclusão do parágrafo único do Artigo 15, do Estatuto Social da Companhia, a 

fim prever expressamente que o prazo de gestão dos Diretores, quando for o caso, se 

estenderá até a investidura dos novos Diretores eleitos, em conformidade com o artigo 150, § 

4º da Lei 6.404/76;  

(v) Em decorrência da atualização do Art. 5º do Estatuto Social, da atualização do caput do art. 

7º do Estatuto Social, da inclusão do parágrafo único do art. 15º do Estatuto Social da 

Companhia, aprovar a Consolidação do Estatuto Social da Companhia. 

 

7. DELIBERAÇÕES: Foram deliberadas e aprovadas, por unanimidade dos presentes e 

sem reservas, a lavratura da presente ata sob a forma de sumário e de sua publicação com a 

omissão da assinatura dos acionistas, conforme autoriza o Art. 130, §1º e §2º, da Lei nº 

6.404/76. Em seguida foram deliberadas as seguintes matérias constantes na Ordem do Dia:  

 
7.1. EM MATÉRIA ORDINÁRIA: 

 
I. Aprovados por acionistas titulares de 1.170.660 ações ordinárias representando 47,20% 

sobre o capital total, nenhum voto contrário, com abstenção dos legalmente impedidos que são 

titulares de 812.149 ações ordinárias, representando 32,74% do capital total, o Relatório e 

Contas da Administração, Demonstrações Financeiras e Parecer dos Auditores independentes, 

relativos ao exercício encerrado em 31/12/2023; 

 

II. Tendo em vista o prejuízo apurado no exercício encerrado em 31/12/2023, restou 

prejudicada a destinação de resultados; 

 
III. Foi solicitada à Mesa a eleição de um membro do Conselho de Administração, excluída 

a participação da acionista controladora, nos termos do § 4º e seu inciso I do artigo 141 da Lei 
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6.404/76 pelos acionistas DIV CLUBE DE INVESTIMENTOS, JATOBA CLUBE DE 

INVESTIMENTO, CLUBE DE INVESTIMENTO TARGET, CLUBE DE INVESTIMENTO IPÊS, 

CLUBE DE INVESTIMENTO ALDERA, CLAUDIO ALBERTO CURY e RODRIGO BADRA 

TAMER com titularidade ininterrupta de mais de 3 (três) meses nos termos do artigo 141, §6º 

da Lei 6.404/76. O Presidente da Mesa registrou o pedido e então colocou em votação a fixação 

do número de membros do Conselho de Administração, propondo então fixar o número em 5 

(cinco) membros. Aprovado por acionistas titulares de 1.982.809 ações ordinárias 

representando 79,94% do capital social, nenhum voto contrário e nenhuma abstenção, fixar em 

05 (cinco) o número de membros para o Conselho de Administração. 

 

IV. Aprovados por acionistas titulares de 1.313.149 ações ordinárias representando 52,94% 

do capital social, nenhum voto contrário e nenhuma abstenção, com mandato de 1 (um) ano a 

vigorar até a AGO a ser realizada em 2025, como PRESIDENTE DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO, Sr. ADOLPHO VAZ DE ARRUDA NETO, brasileiro, solteiro, administrador 

de empresa, residente e domiciliado na Av. Dr. Nelson Noronha Gustavo Filho, 230 Apto 162-

B – Bairro Vila Brandina, CEP 13.092-526, Campinas/SP, CPF 074.416.798-18 e RG 

175038685/SSP-SP; como VICE-PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: Sr. 

WILSON VIEIRA DE BRITTO, brasileiro, casado, contador e administrador de empresas, 

residente e domiciliado na Rua Deputado Wilson Tanure, nº 411, Apto 407 – Bloco B- Bairro 

Santa Amélia, CEP 31560-240, Belo Horizonte/MG, CPF 015.768.016-91 e RG M0 

1748887/SSP-M; e como CONSELHEIRO DE ADMINISTRAÇÃO: Sr. MARCELO FREITAS 

PEREIRA, brasileiro, casado, advogado, OAB/SP 127.546, RG 19.181.911 SSP/SP expedido 

em 13/11/1984, inscrito no CPF/MF sob nº 150.920.938-70, residente e domiciliado na cidade 

de São Paulo/SP, com endereço residencial na Rua Dom Paulo Pedrosa, 791, apartamento 31 

CEP 05687-001 e CONSELHEIRA DE ADMINISTRAÇÃO: Sra. LUCILENE SILVA PRADO, 

brasileira, divorciada, advogada, OAB/SP 126.505, RG 18.867.016-6, inscrita no CPF/MF sob 

o nº 081.640.338-47, residente e domiciliada na cidade de São Paulo/SP, com endereço 

residencial na Avenida Santo Amaro, nº 8.238 BL 154 A, CEP 04702-002. A seguir o Presidente 

da Mesa determinou a eleição de um membro do Conselho de Administração, na forma acima 

solicitada, excluída a participação da acionista controladora. Pelos acionistas DIV CLUBE DE 

INVESTIMENTOS, JATOBA CLUBE DE INVESTIMENTO, CLUBE DE INVESTIMENTO 

TARGET, CLUBE DE INVESTIMENTO IPÊS, CLUBE DE INVESTIMENTO ALDERA, 

CLAUDIO ALBERTO CURY  e RODRIGO BADRA TAMER com titularidade ininterrupta de mais 

de 3 (três) meses nos termos do artigo 141, §6º da Lei 6.404/76, indicaram o nome do Sr. 

Rodrigo Badra Tamer, tendo sido eleito para o Conselho de Administração, pelos acionistas 

titulares de 669.660 ações ordinárias representando 27% do capital social com direito a voto, 

com titularidade ininterrupta de mais de 3 (três) meses, o Sr. RODRIGO BADRA TAMER, 

brasileiro, empresário, casado, portador da cédula de identidade RG nº17.218.226-8 SSP/SP, 

inscrita no CPF/MF sob o nº 116.782.658-29, residente e domiciliado na cidade de São 
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Paulo/SP, com endereço residencial na Al.Casa Branca 1.100 apt 61-Jd Paulista-cep 01408-

000. 

 

Tendo sido apresentado à Assembleia o currículo dos conselheiros eleitos, bem como a 

declaração de que atendem os requisitos legais e regulamentares para sua eleição. A 

Assembleia Geral, nos termos do artigo 7º da Resolução CVM 168/22, delibera que os 

conselheiros Wilson Vieira de Britto, Lucilene Silva Prado e Rodrigo Badra Tamer atendem aos 

requisitos e se caracterizam como conselheiros independentes em atendimento ao artigo 140, 

§ 2º da Lei 6404/76. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos tomaram posse de 

seus cargos mediante assinatura dos respectivos termos de posse lavrados em Livro próprio, 

cuja cópia fiel é anexada à presente Ata;  

 

As declarações de desimpedimento dos administradores ora eleitos estão arquivadas na sede 

da Companhia. 

 

V. Aprovado por acionistas titulares de 1.982.809 ações ordinárias representando 79,94% do 

capital social, nenhum voto contrário e nenhuma abstenção, a fixação de uma remuneração 

global anual para os administradores em até R$ 9.829.135,67 (nove milhões, oitocentos e vinte 

nove mil, cento e trinta e cinco reais e sessenta e sete centavos), cuja distribuição se fará a 

critério do Conselho de Administração. 

 

7.2.  MATÉRIA EXTRAORDINÁRIA: 

 

Prestados os esclarecimentos preliminares, o Sr. Presidente colocou em votação os itens da 

Ordem do Dia referentes à Assembleia Geral Extraordinária, tendo sido tomadas pelos 

acionistas as seguintes deliberações, registrando-se as abstenções e votos favoráveis e 

contrários, em cada caso:  

 

(i) Aprovar, por unanimidade dos votos dos acionistas presentes, com aprovação de 

1.982.809 ações ordinárias representando 79,94% do capital social, nenhum voto contra, e 

nenhuma abstenção, o grupamento e o desdobramento simultâneos da totalidade das ações 

ordinárias de sua emissão, por meio do qual cada grupo de 10 (dez) ações ordinárias da 

emissão da Companhia será agrupada em 1 (uma) ação e, ato contínuo, cada 1 (uma) ação 

ordinária será desdobrada em 40 (quarenta) ações, sem alteração do valor do capital social 

atual da Companhia, nos termos da Proposta da Administração divulgada em 28 de março de 

2024:   

 
Após a efetivação das operações de grupamento e desdobramento (conforme procedimentos 

descritos abaixo), a totalidade das ações ordinárias da Companhia passará de 2.480.260 (dois 

milhões, quatrocentos e oitenta mil, duzentas e sessenta) ações ordinárias para 9.921.040 
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(nove milhões, novecentas e vinte e uma mil e quarenta) ações ordinárias), nos termos da 

Proposta de Administração.  

  

As operações de grupamento e desdobramento aprovadas (i) serão aplicadas a todos os 

acionistas da Companhia, (ii) não resultarão em alteração do valor do capital social da 

Companhia, bem como (iii) os direitos conferidos pelas ações de emissão da Companhia a seus 

titulares não serão modificados;  

 

A Companhia divulgará, oportunamente, Aviso aos Acionistas por meio do qual fornecerá 

detalhes acerca da operacionalização do grupamento e simultâneo desdobramento de ações, 

além de conceder prazo proposto de, no mínimo, 30 (trinta) dias, para que os acionistas titulares 

de ações ordinárias da Companhia possam compor suas ações em lotes inteiros múltiplos de 

100 (cem) (“Prazo de Livre Ajuste de Posição”), a seu livre e exclusivo critério, mediante 

negociação na B3.  

 

Terminado o prazo para recomposição de frações de ações pelos acionistas será publicado 

novo Aviso aos Acionistas, informando a data para realização do leilão das frações de ações 

cujos acionistas detentores não manifestaram interesse em completá-las.  

 

O somatório das frações de ações residuais serão agrupadas em números inteiros e vendidas 

em leilão na bolsa. O produto do leilão será rateado proporcionalmente entre todos os titulares 

das frações após a liquidação financeira do leilão na forma descrita na Proposta da 

Administração e conforme Aviso aos Acionistas a ser oportunamente divulgado. 

 

(ii) Aprovar, por unanimidade dos votos dos acionistas presentes, com aprovação de 

1.982.809 ações ordinárias representando 79,94% do capital social, nenhum voto contra, e 

nenhuma abstenção, a atualização do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia para 

refletir a nova quantidade de ações, de modo que, após a implementação de tais operações 

societárias, passará a vigorar com a seguinte redação:  

 

“Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 43.794.105,18 (quarenta e três milhões, 

setecentos e noventa e quatro mil, cento e cinco reais e dezoito centavos),totalmente subscrito 

e integralizado, dividido em 9.921.040 (nove milhões, novecentas e vinte e uma mil e quarenta) 

ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal.” 

 

(iii) Antes de entrar na deliberação sobre a atualização do caput do artigo 7º do Estatuto 

Social da Companhia, a unanimidade dos acionistas presentes propôs que a atualização 

contemplasse um montante maior de ações do que o originalmente proposto, ou seja, 

9.921.040 (nove milhões, novecentos e vinte e um mil e quarenta) ações ordinárias nominativas 
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ao invés de 4.706.648 (quatro milhões, setecentas e seis mil, seiscentas e quarenta e oito) 

ações ordinárias nominativas. Dessa forma, restou aprovado, por unanimidade dos votos dos 

acionistas presentes, com aprovação de 1.982.809 ações ordinárias representando 79,94% do 

capital social, nenhum voto contra, e nenhuma abstenção, atualização do caput do Artigo 7º do 

Estatuto Social da Companhia para refletir a nova quantidade de ações que possam ser 

emitidas independentemente de reforma estatutária por deliberação do Conselho de 

Administração, de modo que, após a implementação de tais operações societárias, passará a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

“Art. 7° - O capital social poderá ser aumentado, independentemente de reforma estatutária, 

por deliberação do Conselho de Administração sobre a emissão de ações para subscrição 

pública ou particular, observados o limite de 9.921.040 (nove milhões, novecentas e vinte e 

uma mil e quarenta) ações ordinárias nominativas, escriturais e sem valor nominal.” 

 

(iv) Aprovar, por unanimidade dos votos dos acionistas presentes, com aprovação de 

1.982.809 ações ordinárias representando 79,94% do capital social, nenhum voto contra, e 

nenhuma abstenção, a inclusão do parágrafo único do Artigo 15, do Estatuto Social da 

Companhia, a fim prever expressamente que o prazo de gestão dos Diretores, quando for o 

caso, se estenderá até a investidura dos novos Diretores eleitos, em conformidade com o artigo 

150, § 4º da Lei 6.404/76, passando o Artigo 15 a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 15 - A Diretoria é composta por 1 (um) Diretor Presidente, de 2 (dois) a 6 (seis) Diretores 

sem designação específica, residentes no país, eleitos e destituíveis pelo Conselho de 

Administração, com mandato unificado de 1 ano, sendo permitida a reeleição, investidos e 

empossados, no cargo nos termos dispostos no artigo 8° deste Estatuto. Um dos Diretores deve 

ser eleito ou cumular o cargo de Diretor de Relações com Investidores, devendo tal 

circunstância constar da ata do Conselho de Administração que deliberar sobre a eleição dos 

membros da diretoria. 

 

Parágrafo Único: O prazo de gestão dos Diretores, quando for o caso, se estenderá até a 

investidura dos novos Diretores eleitos.” 

 

(v) Aprovar, por unanimidade dos votos dos acionistas presentes, com aprovação de 

1.982.809 ações ordinárias representando 79,94% do capital social, nenhum voto contra, e 

nenhuma abstenção, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, na forma constante no 

Anexo I à presente ata. 

 
8. ENCERRAMENTO DA ASSEMBLEIA: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata 

lavrada sob forma de sumário, conforme previsto no artigo 130, §1º, da Lei nº 6.404/76, e depois 

lida, aprovada conforme os acionistas presentes em todos os seus termos, sendo assinada 
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isoladamente pelo Presidente e pela Secretário da Mesa, nos termos da Instrução Normativa 

nº 81/2020 do DREI. Os membros da mesa declaram expressamente que a assembleia 

atendeu todos os requisitos para a sua realização, nos termos da referida instrução. Foi ainda 

autorizada a publicação da presente ata com a omissão das assinaturas dos acionistas, na 

forma do artigo 130, §2º, da Lei 6.404/76. 

 

9. ASSINATURAS: São Paulo, 29 de abril de 2024, Mesa: Presidente – ADOLPHO VAZ DE 

ARRUDA NETO; Secretário – MARCELO FREITAS PEREIRA. Acionistas presentes na 

Assembleia Geral Ordinária de 29/04/2024 da Mundial S.A. Produtos de Consumo:  

WIDENHAM INVESTIMENTOS S/A, p.p. Paulo César Pozo de Mattos, ELECE 

ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA., p.p. Michael Lenn Ceitlin; ZHEPAR 

PARTICIPAÇÕES LTDA., p.p. Michael Lenn Ceitlin; MICHAEL LENN CEITLIN; JULIO CESAR 

CAMARA; MARCELO FAGONDES FREITAS, pp. Marcelo Freitas Pereira; DIV CLUBE DE 

INVESTIMENTOS, pp. Mitsuko Yamasaki Kaduoka; JATOBA CLUBE DE INVESTIMENTO, pp. 

Mitsuko Yamasaki Kaduoka; CLUBE DE INVESTIMENTO TARGET, pp. Mitsuko Yamasaki 

Kaduoka; CLUBE DE INVESTIMENTO IPÊS, pp. Mitsuko Yamasaki Kaduoka; CLUBE DE 

INVESTIMENTO ALDERA, pp. Mitsuko Yamasaki Kaduoka, RODRIGO BADRA TAMER; 

CLAUDIO ALBERTO CURY, pp. Mitsuko Yamasaki Kaduoka. 

 

 
São Paulo, 29 de abril de 2024. 

Mesa: 

 

 

ADOLPHO VAZ DE ARRUDA NETO           MARCELO FREITAS PEREIRA 

Presidente                                                          Secretário da Mesa 
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ANEXO I 

ESTATUTO SOCIAL 

 
MUNDIAL S.A. PRODUTOS DE CONSUMO 

ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO 

 

CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO – 
 
 
Art. 1º - MUNDIAL S.A. PRODUTOS DE CONSUMO (a “Companhia”) é uma sociedade por 

ações, de capital aberto, que se rege por este Estatuto e disposições legais que lhe forem 

aplicáveis. 

 

Art. 2º - A sociedade tem sede, foro e administração na cidade de São Paulo, Estado de São 

Paulo, podendo criar e manter filiais, escritórios e quaisquer departamentos ou depósitos em 

todas as partes do território nacional e exterior, a critério da Diretoria “ad referendum” do 

Conselho de Administração. 

 

Art. 3º - A sociedade tem por objetivo: 

a) Indústria e comércio: 1) motores, máquinas e equipamentos elétricos e mecânicos 

para fins industriais e para uso doméstico; 2) pertences metálicos e artigos para mesa, artigos 

de cutelaria, adorno, higiene e beleza; 3) artigos e componentes metálicos e plásticos para 

indústria de calçados, couro, plástico, confecções e eletroeletrônicos; 4) fundição de metais 

ferrosos e não ferrosos; 5) peças metálicas para máquinas agrícolas, móveis, material escolar, 

de  escritório e profissional em geral; 6) matrizes para estamparia e para injeção plástica ou 

metálica. 

b) Importação, exportação e comercialização de equipamentos, produtos e matérias 

primas relacionados com os objetivos sociais retro transcritos. 

c) Participação em outras sociedades, como acionista, quotista ou sócia. 

 

 

Art. 4º - O prazo de duração da sociedade é indeterminado. 

 

 

CAPÍTULO II - DO CAPITAL SOCIAL E AÇÕES – 

 

Art. 5º - O capital social é de R$ 43.794.105,18 (quarenta e três milhões, setecentos e noventa 

e quatro mil, cento e cinco reais e dezoito centavos), totalmente subscrito e integralizado, 

dividido em 9.921.040 (nove milhões, novecentas e vinte e uma mil e quarenta) ações ordinárias, 

todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. 

 

Parágrafo Único – A Companhia não poderá emitir ações preferenciais. 

 

Art. 6º - A cada ação ordinária corresponde o direito a um voto nas deliberações da Assembleia 

Geral. 

 

Art. 7° - O capital social poderá ser aumentado, independentemente de reforma estatutária, por 

deliberação do Conselho de Administração sobre a emissão de ações para subscrição pública 
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ou particular, observados o limite de 9.921.040 (nove milhões, novecentas e vinte e uma mil e 

quarenta) ações ordinárias nominativas, escriturais e sem valor nominal. 

Parágrafo 1° - O Conselho de Administração fixará o preço e o número de ações a serem 

emitidas, bem como o prazo e as condições de integralização, ficando a subscrição em bens 

condicionada à aprovação do laudo de avaliação dos bens pela Assembleia Geral, na forma 

prevista no art. 8° da Lei n° 6.404/76. 

 

Parágrafo 2° - A Companhia poderá, dentro do limite do capital autorizado e de acordo com 

plano aprovado pela Assembleia Geral, outorgar opções de aquisição de ações a seus 

administradores, empregados ou a pessoas físicas que prestam serviços à Companhia, ou às 

sociedades sob seu controle, nos termos do parágrafo 3º do art. 168 da Lei nº 6.404/76. 

 

CAPÍTULO III - DA ADMINISTRAÇÃO – 

 

 

Art. 8º - A administração da Companhia competirá ao Conselho de Administração e à Diretoria, 

na forma prevista neste Estatuto. Seus membros serão investidos nos seus cargos mediante 

assinatura do termo de posse, no livro de atas do Conselho de Administração ou da Diretoria, 

conforme o caso. 

 

Parágrafo único – No caso de vacância de qualquer dos assentos do Conselho de 

Administração da Companhia, caberá aos conselheiros remanescentes escolher o substituto, 

cujo mandato vigorará até a realização da primeira Assembleia Geral. 

 

SECÇÃO I: DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - 

 

Composição – 

 

 

Art. 9° - O Conselho de Administração é composto por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) 

membros efetivos, todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato unificado 

de 1 ano, sendo permitida a reeleição. 

 

Art. 10 - A Assembleia Geral que eleger os membros do Conselho de Administração deverá no 

ato da eleição, escolher dentre eles, o seu Presidente e o Vice-Presidente. 

 

Art. 11 - O Conselho de Administração reunir-se-á pelo menos trimestralmente, nos locais e 

nas datas previstas no calendário anual por ele aprovado no último mês do ano imediatamente 

anterior e, extraordinariamente, mediante convocação do seu Presidente ou da maioria dos 

seus membros, observada a antecedência mínima de 5 (cinco) dias para a primeira convocação, 

salvo nas hipóteses de manifesta urgência, em que se deverá observar a antecedência mínima 

de 2 (dois) dias para a convocação. Deverão, nesses prazos, serem encaminhadas, a cada 

conselheiro, a agenda da reunião e os documentos de suporte para as deliberações a serem 

tomadas. 

 

 

 

Instalação, Deliberação e Funcionamento – 
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Art. 12 - As reuniões do Conselho de Administração considerar-se-ão instaladas em primeira 

convocação com a presença da maioria de seus membros e em segunda convocação com 

qualquer número. 

Parágrafo 1º - As reuniões serão presididas pelo seu Presidente, ou, na sua ausência, pelo 

Vice-Presidente, e secretariadas por um secretário, também escolhido dentre os presentes. 

 

Parágrafo 2º - As deliberações serão aprovadas por maioria de votos e os membros ausentes 

poderão ser representados por outros membros do Conselho, vedada a representação múltipla, 

ou ainda, expressar seu voto por meio de carta, fax ou telegrama. 

 

Parágrafo 3º - Das deliberações serão lavradas atas no livro de Atas das Reuniões do Conselho 

de Administração. 

 

Parágrafo 4º - Ao Presidente do Conselho de Administração incumbirá transmitir à Diretoria e 

à Assembleia Geral, conforme for o caso, as deliberações tomadas em suas reuniões, sendo 

também à sua atenção endereçadas todas as comunicações dirigidas ao Conselho de 

Administração. 

 

Competência – 

 

 

Art. 13 - O Conselho de Administração, além dos poderes e atribuições que a lei lhe confere, 

terá os seguintes: 

 

a) estabelecer as normas gerais a serem observadas pela Diretoria relativas às 

operações da sociedade, política comercial, administração do pessoal, compras, investimentos 

e contabilidade; 

 

b) criar e abolir, quando julgar necessário, grupos de trabalhos para seu 

assessoramento e designando suas funções e fixando a remuneração de seus membros; 

 

c) aprovar os orçamentos de operação, de capital e financeiros; 

 

d) aprovar novos empreendimentos ou a expansão dos já pendentes; 

 

e) atribuir e distribuir entre os membros do Conselho de Administração e da Diretoria 

uma remuneração mensal ou anual, global ou individual, até o montante que for estabelecido 

pela Assembleia Geral, bem como a participação estatutária a que se refere o artigo 27; 

 

f) aprovar previamente: 

 

I. aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis; 

II. aquisição de bens para o ativo fixo e alienação ou oneração de bens que o integram, 

bem como aquisição, alienação ou oneração de bens fora do curso normal dos negócios, 

quando o valor dos bens exceder R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais). 

III. aquisição, alienação ou oneração de participações no capital de outras empresas, 

inclusive os investimentos decorrentes de incentivos fiscais; 

IV. recebimento ou concessão de empréstimos, cujo prazo seja superior a 1 (um) ano; 

V.  prestação de garantias, de qualquer natureza, exceto se em favor das sociedades 

controladas ou coligadas; e 
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VI. celebração de quaisquer contratos com membro da Diretoria, do Conselho de 

Administração, ou ainda com partes relacionadas. 

 

g) deliberar a emissão de ações, debêntures conversíveis em ações, bem como 

debêntures não conversíveis em ações, dentro do limite de capital autorizado estabelecido no 

art. 7° deste Estatuto, podendo ainda, excluir o direito de preferência ou reduzir o prazo para o 

seu exercício, nas emissões de ações e debêntures conversíveis, cuja colocação seja feita 

mediante venda em bolsa ou por subscrição pública ou permuta de ações, em oferta pública de 

aquisição de Controle, nos termos estabelecidos em lei; 

 

h) deliberar, por delegação da Assembleia Geral quando da emissão de debêntures pela 

Companhia, sobre a época e as condições de vencimento, amortização ou resgate, a época e 

as condições para pagamento dos juros, da participação nos lucros e de prêmio de reembolso, 

se houver, e o modo de subscrição ou colocação bem como os tipos de debêntures; 

 

i) eleger, destituir ou substituir os auditores independentes, depois da emissão de 

parecer do Conselho Fiscal, se instalado; e 

 

j) Aprovar plano de outorga de opções para aquisição de ações a seus administradores, 

empregados ou a pessoas físicas que prestam serviços à Companhia, ou às sociedades sob 

seu controle, nos termos do parágrafo 3º do art. 168 da Lei nº 6.404/76. 

 

Remuneração – 

 

 

Art. 14 - Os membros do Conselho receberão uma remuneração na forma fixada pela 

Assembleia Geral, obedecidos os dispositivos legais e estatutários próprios. 

 

SECÇÃO II: DA DIRETORIA – 

 

 

Composição e Substituição – 

 

 

Art. 15 - A Diretoria é composta por 1 (um) Diretor Presidente, de 2 (dois) a 6 (seis) Diretores 

sem designação específica, residentes no país, eleitos e destituíveis pelo Conselho de 

Administração, com mandato unificado de 1 ano, sendo permitida a reeleição, investidos e 

empossados, no cargo nos termos dispostos no artigo 8° deste Estatuto. Um dos Diretores deve 

ser eleito ou cumular o cargo de Diretor de Relações com Investidores, devendo tal 

circunstância constar da ata do Conselho de Administração que deliberar sobre a eleição dos 

membros da diretoria. 

 

Parágrafo Único: O prazo de gestão dos Diretores, quando for o caso, se estenderá até a 

investidura dos novos Diretores eleitos. 

 

 

 

Reunião da Diretoria – 
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Art. 16 - A Diretoria se reunirá com um quórum mínimo de 3 (três) de seus membros, deliberando 

por maioria de votos. 

 

Parágrafo Único - Das deliberações serão lavradas atas de Reuniões da Diretoria. 

 

 Competência – 

 

Art. 17 - A Diretoria terá os poderes e atribuições que a lei e este Estatuto lhe conferem, para 

assegurar o funcionamento regular da sociedade, podendo decidir sobre a prática de todos os 

atos e realização de todas as operações que se relacionarem com o objeto da sociedade e que 

não forem da competência privativa da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração na 

forma da legislação em vigor ou deste Estatuto. 

 

Art. 18 - As atribuições dos Diretores serão estabelecidas pelo Conselho de Administração.  

 

Remuneração – 

 

Art. 19 - Os Diretores receberão uma remuneração, mensal ou anual, tendo em vista o fixado 

pela Assembleia Geral, resguardadas as disposições legais próprias. 

 

Representação da Sociedade – 

 

 

Art. 20 - A sociedade será representada, em juízo, ativa e passivamente, por 2 (dois) Diretores. 

 

 

Art. 21 - Obtida a manifestação prévia favorável do Conselho de Administração quanto às 

matérias especificadas na letra "f" do artigo 13 deste Estatuto, a sociedade obrigar-se-á 

validamente: 

 

I. pela assinatura de 2 (dois) Diretores, em conjunto, em contratos, procurações "ad 

negotia" e "ad judicia" e na movimentação de contas bancárias, assinatura de cheques, ordens 

de pagamento, emissão, aceites e endosso de notas promissórias, letras de câmbio, e títulos 

de crédito de interesse e relacionados com o objetivo social, na compra, permuta, venda e 

oneração de bens móveis e imóveis, cessão de direitos e créditos, assinatura de escrituras e 

documentos pertinentes. 

 

II. Pela assinatura de um Diretor conjuntamente com um procurador, quando assim for 

estabelecido no respectivo instrumento de mandato e de acordo com a extensão dos poderes 

que nele se contiverem. 

 

III. Pela assinatura de dois procuradores, em conjunto, quando assim for estabelecido 

no respectivo instrumento de mandato e de acordo com a extensão dos poderes que nele se 

contiverem. 

 

Pela assinatura de um Diretor e um procurador, individualmente, quando assim for estabelecido 

no respectivo instrumento de mandato e de acordo com a extensão dos poderes que nele se 

contiverem, ficando estabelecido, todavia, que a constituição de procuradores com poderes 

individuais, nas condições deste inciso IV, será limitada nos atos de representação da sociedade 

em juízo, inclusive a Justiça do Trabalho, Previdência Social e Sindicatos, órgãos da Secretaria 
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da Receita Federal, repartições públicas e autarquias federais, estaduais e municipais, 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, Banco Central do Brasil, Banco do Brasil S.A., 

CACEX, Concessionárias de Serviços Públicos, bem como a assinatura de correspondência, 

inclusive a dirigida aos Bancos e o endosso de duplicatas para desconto, caução ou cobrança, 

protesto de títulos e duplicatas, recebimento e quitação de crédito da sociedade. 

 

Parágrafo Único - As procurações "ad negotia" terão o prazo determinado não excedente a um 

ano. As procurações outorgadas a empregados extinguir-se-ão com o término da relação de 

trabalho ou de cargo do outorgado, se este fato ocorrer antes do prazo estabelecido no mandato. 

Se porventura omissas quanto ao prazo de validade, as procurações "ad negotia" serão 

consideradas automaticamente expiradas no final do exercício em que forem outorgadas. 

 

Art. 22 - É vedado aos membros do Conselho de Administração e da Diretoria prestar avais, 

fianças ou qualquer outra obrigação do tipo das denominadas "de favor", salvo se o for no 

exclusivo interesse da Companhia. 

 

 

CAPÍTULO IV - DA ASSEMBLEIA GERAL – 

 

Art. 23 - As Assembleias Gerais serão convocadas, instaladas e realizadas para os fins e na 

forma prevista em lei, tomando-se as deliberações com os quóruns igualmente previstos em 

lei. 

 

Parágrafo Único - A Assembleia Geral será convocada pelo presidente do Conselho de 

Administração, e os seus trabalhos serão dirigidos pelo presidente e secretário escolhidos pelos 

acionistas presentes. 

 

Art. 24 - Compete à Assembleia Geral: 

 

 

a) suspender o exercício dos direitos do acionista que deixar de cumprir obrigações 

impostas pela lei ou pelo Estatuto; 

 

b) deliberar sobre o aumento do capital social por subscrição de novas ações e sobre a 

emissão de quaisquer outros títulos ou valores mobiliários, no País ou no exterior, na hipótese 

do parágrafo 1º, do art. 7° e quando o limite do capital autorizado estiver esgotado, observadas 

as disposições legais estatutárias; 

 

c) decidir sobre o cancelamento do Registro de Companhia Aberta da Companhia 

perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”); 

 

CAPÍTULO V - DO CONSELHO FISCAL – 

 

Art. 25 - A sociedade terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, composto 

de 3 (três) a 5 (cinco) membros e igual número de suplentes, acionistas ou não, os quais terão 

a remuneração, as funções e deveres obedecido o que a lei determina. 

 

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal será instalado mediante convocação dos acionistas, de 

acordo com as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 
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CAPÍTULO VI - DO EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 

DESTINAÇÃO DO LUCRO – 

 

Art. 26 - O exercício social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano, ao fim do qual a 

Diretoria fará as demonstrações financeiras previstas em lei. 

 

Art. 27 - Do resultado do exercício, após deduções dos prejuízos acumulados e da provisão 

para imposto de renda, poderá ser destinado, a título de participação do Conselho de 

Administração e da Diretoria, parcela de até 10% (dez por cento) do mesmo, à disposição do 

Conselho de Administração. 

 

Parágrafo 1º - Do lucro líquido, assim apurado, serão destinados: 

 

a) 5% (cinco por cento) para a Reserva Legal, que não excederá de 20% (vinte por 

cento) do Capital Social; 

 

 

b) Uma parcela, por proposta da Administração, destinada para a Reserva para 

Contingências, nos termos do artigo 195 Lei 6.404/76; 

 

c) Uma parcela, por proposta da Administração, destinada para a Reserva de Lucros a 

Realizar nos termos do artigo 197 Lei 6.404/76; e 

 

d) O valor correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado 

conforme as alíneas (a), (b) e (c) acima, nos termos do artigo 202 da Lei 6.404/76, para 

distribuição do dividendo obrigatório aos acionistas, com a ressalva prevista no parágrafo 4°, 

do artigo 202 da Lei 6.404/76. 

 

Parágrafo 2° - Após as destinações previstas no caput e nas alíneas (a), (b), (c) e (d) acima, o 

Conselho de Administração poderá propor, e a Assembleia deliberar, deduzir do saldo 

remanescente, uma parcela em montante não superior a 60% (sessenta por cento) do lucro 

líquido para a constituição de uma Reserva para Investimento e Capital de Giro, que obedecerá 

aos seguintes princípios: 

 

a) sua constituição não prejudicará o direito dos acionistas em receber o pagamento do 

dividendo obrigatório; 

 

 

b) seu saldo não poderá ultrapassar a 80% (oitenta por cento) do capital social. Atingido 

esse limite, caberá à Assembleia Geral deliberar sobre o excedente, determinando a sua 

distribuição aos acionistas ou o aumento do capital social da Companhia; 

 

c) a reserva tem por finalidade assegurar a liquidez e continuidade da Companhia, 

destinando estes recursos para investimentos para financiar a expansão das atividades da 

Companhia, a criação de novos negócios ou o acréscimo do capital de giro, inclusive 

amortização das dívidas da Companhia, independentemente das retenções de lucro vinculadas 

ao orçamento de capital, e seu saldo poderá ser utilizado: 

 

i) na absorção de prejuízos, sempre que necessário; 

ii) na distribuição de dividendos, a qualquer momento; 
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iii) nas operações de resgate, reembolso ou compra de ações, autorizadas por lei; 

iv) na incorporação ao Capital Social, inclusive mediante bonificações em ações novas. 

 

 

Parágrafo Terceiro - No caso de, após as destinações previstas no caput, nas alíneas (a), (b), 

(c) e (d) do Parágrafo Primeiro e no Parágrafo Segundo, houver saldo do lucro líquido do 

exercício, poderá o Conselho de Administração propor a sua utilização na formação de reservas 

de retenção de lucros (Art. 196 da Lei 6.404/76). 

 

Art. 28 - Fica assegurado ao Conselho de Administração, entretanto, o direito de, 

excepcionalmente, propor à Assembleia Geral em determinados exercícios sociais uma 

distribuição adicional de dividendos, com base no saldo do lucro líquido do exercício que seria 

destinado à reserva para investimento e capital de giro e às reservas de retenção de lucros 

(Art. 196 da Lei 6.404/76), obtido após as deduções legais e do dividendo obrigatório, caso 

entenda, a seu exclusivo critério, que o saldo existente nessas reservas seja suficiente para 

atender as finalidades para as quais foram constituídas. 

 

Art. 29 - Como remuneração do capital, e observadas as disposições legais, a Sociedade 

poderá pagar ou creditar juros aos acionistas, a título de remuneração de capital próprio. A 

critério do Conselho de Administração, com base nos lucros existentes e apurados em balanços 

regulares, estes juros poderão ser pagos mensal, trimestral, semestral ou anualmente. Por 

deliberação do Conselho de Administração “ad referendum” da Assembleia Geral, o valor dos 

juros poderá ser deduzido ou não do valor dos dividendos. 

 

Art. 30 - A sociedade poderá levantar balanços semestrais ou de períodos menores e declarar, 

por deliberação do Conselho de Administração, dividendos à conta dos lucros apurados nesses 

balanços, observadas as prescrições legais. 

 

CAPÍTULO VII - DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO – 

 

Art. 31 - A sociedade será dissolvida e liquidada nos casos e na forma previstos em lei. 

 

[Estatuto aprovado na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 29 de abril de 2024.] 
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